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DIREITO CIVIL

PEÇA PROFISSIONAL 

Gustavo ajuizou, em face de seu vizinho Leonardo, ação com pedido de indenização por dano

material suportado em razão de ter sido atacado pelo cão pastor alemão de propriedade do vizinho.

Segundo relato do autor, o animal, que estava desamarrado dentro do quintal de Leonardo, o atacara,

provocando-lhe corte profundo na face. Em consequência do ocorrido, Gustavo alegou ter gasto R$ 3 mil

em atendimento hospitalar e R$ 2 mil em medicamentos. Os gastos hospitalares foram comprovados por

meio de notas fiscais emitidas pelo hospital em que Gustavo fora atendido, entretanto este não

apresentou os comprovantes fiscais relativos aos gastos com medicamentos, alegando ter-se esquecido

de pegá-los na farmácia. 

Leonardo, devidamente citado, apresentou contestação, alegando que o ataque ocorrera por

provocação de Gustavo, que jogava pedras no cachorro. Alegou, ainda, que, ante a falta de

comprovantes, não poderia ser computado na indenização o valor gasto com medicamentos. 

Houve audiência de instrução e julgamento, na qual as testemunhas ouvidas declararam que a

mureta da casa de Leonardo media cerca de um metro e vinte centímetros e que, de fato, Gustavo

atirava pedras no animal antes do evento lesivo. 

O juiz da 40.ª Vara Cível de Curitiba proferiu sentença condenando Leonardo a indenizar Gustavo

pelos danos materiais, no valor de R$ 5 mil, sob o argumento de que o proprietário do animal falhara em

seu dever de guarda e por considerar razoável a quantia que o autor alegara ter gasto com

medicamentos. Pelos danos morais decorrentes dos incômodos evidentes em razão do fato, Leonardo foi

condenado a pagar indenização no valor de R$ 6 mil. A sentença foi publicada em 12/1/2009. Após uma

semana, Leonardo, não se conformando com a sentença, procurou advogado.

Em face da situação hipotética apresentada, na qualidade de advogado(a) contratado(a) por Leonardo, elabore a peça processual

cabível para a defesa dos interesses de seu cliente.
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QUESTÃO 1

Proferida sentença condenatória em desfavor de uma instituição bancária, a
parte vencedora procurou o advogado que contratara para que promovesse o
cumprimento da sentença, o qual constatou, ao avaliar o processo, que a sentença era
ilíquida porque os dados necessários ao cálculo da importância devida estavam em
poder do banco condenado.

Nessa situação hipotética, qual seria a solução indicada? Fundamente sua resposta de acordo com a disciplina legal da matéria.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

Mariana, que trabalha com grupos de apoio a mulheres vítimas de violência
doméstica, casou-se, após três meses de namoro, com pessoa que conhecera na
faculdade. Passados quatro meses da celebração do casamento, nada perturbava a
vida harmoniosa do casal, até que Mariana soube que seu marido já havia sido
condenado por lesões corporais graves causadas a uma antiga namorada bem como
tramitavam, contra ele, duas ações penais em que era acusado da prática de estupro
e atentado violento ao pudor contra a mesma pessoa. Em razão desse fato, Mariana
pretende pôr fim a seu casamento.

Em face dessa situação hipotética, indique a solução jurídica adequada à pretensão de Mariana, destacando não só o direito material
aplicável à espécie como também o meio adequado de encaminhamento do pedido a ser realizado.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 2
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QUESTÃO 3

Rogério, em razão da necessidade de custear tratamento médico, no exterior,
para o filho que contraíra grave enfermidade, vendeu a Jorge um apartamento de dois
quartos, por R$ 200 mil, enquanto seu valor de mercado correspondia a R$ 400 mil.
Jorge não tinha conhecimento da situação de necessidade do alienante e dela não se
aproveitara, mas Rogério, após dois meses, com a melhora do filho, refletiu sobre o
negócio e, sentindo-se prejudicado, procurou escritório de advocacia para se informar
acerca da validade do negócio.

Em face dessa situação hipotética, na qualidade de advogado(a) contratado(a) por Rogério, esclareça, com o devido fundamento
jurídico, se existe algum vício no negócio celebrado e indique a solução mais adequada para proteger os interesses de seu cliente.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 3
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QUESTÃO 4

Marta, microempresária, utilizou os serviços de uma oficina mecânica para
reparar o veículo de sua confeitaria, o qual havia parado de funcionar durante uma
entrega de bolos. Entre os fatos que a levaram a escolher aquela oficina, estava a
oferta de um veículo da própria oficina para transportar os bolos até seu destino. No
curso da viagem, o condutor do veículo oferecido pela oficina, por não ter observado
a distância de segurança, colidiu-o contra a traseira de veículo que seguia à sua
frente. Marta, então, requereu do dono da oficina a indenização correspondente à
destruição dos bolos, cujo valor final apurado correspondeu a R$ 1.500,00. O dono
da oficina, contudo, negou-se a indenizar os danos, ao argumento de que, em
transporte gratuito, o transportador só responderia em caso de dolo ou culpa grave,
situação que não se configurara, dada a culpa leve do motorista. Em face dessa
negativa, Marta procurou escritório de advocacia para obter informações a respeito
de seus direitos à reparação de danos.

Considerando a situação hipotética apresentada, na qualidade de advogado(a) consultado(a) por Marta, discuta o argumento utilizado
pelo dono da oficina para eximir-se da responsabilidade e indique, se for o caso, a via judicial adequada e o juízo competente para
o encaminhamento do pedido de reparação de danos.
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QUESTÃO 5

Teresa, em 10/11/2008, celebrou com Artur contrato, registrado no cartório
competente, no qual ela prometia vender a ele seu veículo, ano 2004, na primeira
semana de janeiro de 2009, sem estipulação de direito de retratação. O interesse de
Artur em adquirir o veículo deveu-se à quantidade ínfima de quilômetros rodados,
cerca de 1.000 por ano. Ficou acertado que Artur pagaria a Teresa o preço constante
na tabela FIPE. Entretanto, na data avençada para cumprimento da obrigação, Teresa
comunicou a Artur que a promessa de vender o veículo devia-se à sua intenção de
adquirir um carro novo, o que ela desistira de fazer, e, por isso, o contrato estaria
desfeito. Inconformado com a decisão de Teresa, Artur procurou escritório de
advocacia para informar-se acerca de seus direitos.

Considerando essa situação hipotética, especifique, com a devida fundamentação, o negócio jurídico celebrado entre Artur e Teresa
e indique as providências que podem ser adotadas para cumprimento do contrato.
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